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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO


PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE xxx
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

Excelentíssima Senhora Doutora Juíza de Direito da 1ª Vara desta Comarca 

Processo n.º xxx
Indiciados: xxx
Cap. Penal: art. 163, parágrafo único, inc. III, do CPB.
O Ministério Público Estadual, através do Promotor de Justiça ao final assinado, no uso de suas atribuições legais, vem perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 28 do CPP, requerer o ARQUIVAMENTO dos autos em anexo, pelos fatos e fundamentos a seguir exarados:

O IPL em apenso foi instaurado a fim de apurar a prática do crime de dano qualificado por xxx e xxx, uma vez que os indiciados, com o intuito de fugir ou serem transferidos de estabelecimento prisional, atearam fogo na carceragem da Delegacia de Polícia de Capanema.

Contudo, conforme vasto entendimento jurisprudencial, para a configuração do crime imputado aos indiciados, é imprescindível que haja o dolo específico, qual seja a vontade livre e consciente de destruir, inutilizar ou danificar patrimônio alheio. In casu não houve a ocorrência do tipo penal em testilha, uma vez que o dano constituiu-se no meio para que os indiciados alcançassem o fim maior: a fuga ou mesmo a transferência de cadeia.

Vejamos o posicionamento jurisprudencial a esse respeito:

(...) Não configura o crime de dano a conduta do preso que destrói, inutiliza ou deteriora os obstáculos materiais à consecução da fuga, porque ausente o elemento subjetivo do injusto, o fim especial de agir, ou seja, o propósito de causar prejuízo ao titular do objeto material do crime - "animus nocendi". (...) (STJ – HC 25657/SP. Rel. Ministro Paulo Medina. DJ 23.08.2004. p. 276).
Nesse mesmo sentido:
TACRSP: “Dano qualificado. Delito não configurado. Preso que serra a grade do xadrez para evadir-se. Ausência do animus nocendi. Absolvição. Inteligência do art. 163, parágrafo único, III, do PC. A conduta física desenvolvida pelo preso para ganhar a liberdade não está acompanhada do dano anímico exigido pela figura criminosa do dano. E se a evasão não é punível, desde que o agente, ao realizá-la, não use violência contra a pessoa, não se compreende como a violência contra a coisa possa traduzir-se em infração penal autônoma. O dano só existe quando por um fim em si mesmo, não enquanto meio para a prática de outro fato criminoso” (RT 560/342).
Assim, diante da inexistência de fato típico, requer o Ministério Público o ARQUIVAMENTO das peças anexas, na forma da lei. 

xxx, 19 de setembro de 2011.

xxx
 Promotor de Justiça 
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